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1. SUSTENTABILIDADE SANTANDER  

As ações de sustentabilidade do Santander estão estruturadas em três eixos: inclusão social e 
financeira, educação e gestão e negócios socioambientais. Esses três temas, que orientam e 
organizam as práticas do banco, sintetizam o alinhamento entre a área de sustentabilidade do 
Banco e os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável da agenda 2030.  
Para conhecer as diversas ações do Banco Santander que estão em curso, acesse: 
www.santander.com.br/sustentabilidade  
 
 
2. INVESTIMENTO SOCIAL E PROGRAMA AMIGO DE VALOR 

 
O investimento social do Banco Santander prioriza a inclusão social e econômica e acontece em 
todo Brasil com base nas seguintes diretrizes: 
 Fortalecer políticas públicas. 
 Dialogar e fazer junto com a comunidade. 
 Apoiar prioritariamente locais onde o Santander Brasil tem presença comercial. 
 Avaliar os resultados. 
 
Baseado no princípio da prioridade absoluta, do artigo 227 da Constituição Federal Brasileira e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA: Lei 8069/90), o Programa Amigo de Valor é uma das 
estratégias do Investimento Social do Banco e contribui para que mais de 10 milhões de reais 
sejam direcionados a cada ano para que direitos de crianças e adolescentes sejam assegurados. 
 
Artigo 227 da Constituição Federal  
“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão” 
 
É premissa do Programa Amigo de Valor uma atuação colaborativa entre inciciativa privada 
(investidores), sociedade civil organizada (possíveis executores de projetos), o poder público e os 
Conselhos de Direitos de Crianças e Adolescentes. Dessa forma, além de oferecer a oportunidade 
do exercício de cidadania para seus parceiros o programa busca fortalecer os Conselhos de Direitos 
de Crianças e Adolescentes, atores fundamentais no Sistema de Garantia de Direitos.  
 
O Programa mobiliza sua rede de funcionários, clientes e parceiros para esclarecer e conscientizar 
sobre a disposição legal que permite destinar parte do Imposto de Renda aos Fundos de Direitos 
da Crianças e Adolescentes, com dedução fiscal. Além de esclarecer e conscientizar, o programa 
realiza a captação dos recursos para realizar as doações em nome dos efetivos doadores.  

http://www.santander.com.br/sustentabilidade
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Com materiais de apoio e ampla divulgação, o Programa conscientiza sua cadeia de negócio para 
esta oportunidade de investimento social e traz segurança, jurídica e técnica, para que os 
interessados adiram ao Programa. Assim, os Conselhos, criteriosamente selecionados, são 
apoiados para que coloquem em prática uma Proposta de Ação que definiram como prioridade. 
 
O objetivo geral é um só: Contribuir com a qualidade de vida de crianças e adolescentes em alta 
vunerabilidade, promovendo e defendendo seus direitos.  
 
Com mais de 15 anos de atuação, o Amigo de Valor é o maior mobilizador de investidores em 
Conselhos de Direitos de Crianças e Adolescentes de todo país. Desde 2002, apoiou mais de 600 
iniciativas sociais voltadas a garantia de direitos, em 199 municípios, beneficiando mais de 46 mil 
crianças e adolescentes. 
Com 43.697 mil destinações de clientes e 332.323 mil destinações de funcionários, foram 

levantados cerca de R$110 milhões de reais. 

 

O compromisso da área de sustentabilidade do Banco Santander é trabalhar para que o Programa 
Amigo de Valor não pare de crescer e siga colaborando para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária através do investimento nas crianças e adolescentes: absoluta prioridade.   
 
 
3. SOBRE ESSE EDITAL DE SELEÇÃO 2018  

O presente Edital tem como objetivo estabelecer os critérios e etapas de seleção de Conselhos 
Municipais e Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente para participarem do Programa 
Amigo de Valor, desenvolvido pelo Banco Santander (Brasil) S.A  
 
O Banco Santander (Brasil) S.A., selecionará até 40 Conselhos de Direitos de Crianças e 
Adolescentes e os apoiará para que invistam nas PROPOSTAS DE AÇÃO1 por eles priorizadas e 
apresentadas, alinhadas com o obejetivo geral do Programa Amigo de Valor.  
 
As propostas de ação priorizadas devem ser pautadas nos diagnósticos municipais e estaduais 
sobre a situação dos direitos de crianças e adolescentes e devem estar alinhadas aos planos já 
existentes (ver critérios de seleção mais à frente). Conselhos Municipais através de programas, 
projetos e serviços no território, ao passo que conselhos estaduais atuam principalmente em 
projetos de formação, campanhas, sistematização, avaliação e replicação de metodologias, 
levantamento de dados e atuação integrada de municipios. Caso o Conselho estadual tenha uma 
proposta de projeto, programa ou serviço direto, importante que o mesmo beneficie ao menos 5 
municípios. 

                                                      
1 No presente Edital denominaremos PROPOSTA DE AÇÃO o projeto apresentado como prioritário pelo Conselho de Direitos. 
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O Amigo de Valor contribui com os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS)2, com 
foco no objetivo específico 16.2 dos que visa acabar com todas as formas de violência contra 
crianças e adolescentes. 
 
Os conselhos selecionados terão suas PROPOSTAS DE AÇÃO priorizadas divulgadas para a cadeia 
de negócios do Banco, visando mobilizar recursos para sua execução.  
As PROPOSTAS DE AÇÃO podem ter duração de até dois anos. O valor da proposta orçamentária 
apresentada deve ser de 250 a 350 mil reais POR ANO para conselhos municipais e entre 350 e 500 
mil reais POR ANO para conselhos estaduais. A renovação da parceria para o segundo ano está 
condicionada ao bom andamento do trabalho e da parceria. 
 
 
4. QUEM PODE PARTICIPAR 

O presente Edital é aberto a todos os Conselhos de Direitos de Crianças de Adolescentes do Brasil 
que sigam os critérios de habilitação a seguir: 
(i)  Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente legalmente implantados e ativos em seus 
municípios e/ou estados. 
(ii)  Conselhos Direitos da Criança e do Adolescente com o Fundo cadastrado no CONANDA  até 31 
de outubro de 2017.3 
(iii)  Fundos adequados as normas estabelecidas pela Receita Federal do Brasil, inscrito no CNPJ 
com código próprio e de natureza jurídica 120-1 Fundo Público. O fundo deve ter conta bancária 
específica e ativa, mantida em instituição financeira pública, destinada exclusivamente a gerir seus 
recursos. 
(iii)  Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente que tenham deliberado ações prioritárias 
para a garantia dos direitos das crianças e adolescentes em Ata de reunião. 
(iv)  Conselhos onde há presença e atuação do Santander.4 
(v)   Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente de Municípios de 30 a 500 mil habitantes 
ou Conselhos Estaduais. 
 
É fundamental que o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente conte com a cooperação 
do respectivo órgão municipal ou estadual responsável pela execução orçamentária e contábil dos 
recursos do Fundo. 
 

                                                      
2 Para saber mais sobre os ODSs, visite www.estrategiaods.org.br 
3 Atualmente, 2402 fundos Municipais, 23 Estaduais e 1 fundo Nacional fazem parte do Cadastro. A lista de Fundos 
cadastrados consta no site: www.mdh.gov.br 
 
4 Agência no município e operação de microcrédito na região. Conheça a lista completa de municípios elegíveis em 
www.santander.com.br/amigodevalor. 

http://www.mdh.gov.br/
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5. PRAZO E FORMA DE INSCRIÇÃO 

O prazo para inscrições se encerra no dia 25 de junho de 2018 às 23h59. As inscrições deverão ser 
enviadas eletronicamente por meio do email: amigo.de.valor@santander.com.br 
 

 
 

6. DOCUMENTOS NECESSARIOS PARA A INSCRIÇÃO e HABILITAÇÃO 
 

i. Cópia da Lei que regulamentou o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente no 
município ou estado.  

ii. Cópia simples da ata do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente que 
estabeleceu a posse do presidente e dos conselheiros em exercício. 

iii. Formulário de apresentação da PROPOSTA DE AÇÃO priorizada pelo CONSELHO. (anexo 1) 
iv. Orçamento da PROPOSTA DE AÇÃO. (anexo 2) 
v. Declaração do banco de que a conta está aberta. (anexo 3) 

vi. Cópia da Ata de Assembleia do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA) 
constando: 
a. Nome da PROPOSTA DE AÇÃO priorizada pelo Conselho para apresentação no 

Programa Amigo de Valor 2018  
b. A decisão do Conselho de incluir a PROPOSTA DE AÇÃO no Plano de Ação e no Plano 

de Aplicação do Fundo que estarão sendo elaborados para 2019.   
c. A decisão do Conselho de encaminhar a PROPOSTA DE AÇÃO para inclusão no Projeto 

de Lei Orçamentaria do Anual do Município para o ano de 2019, a ser examinado e 

aprovado pela Câmara Municipal em 2019.   

  
O Banco Santander poderá solicitar informações ou documentos adicionais aos Conselhos, os 
quais deverão ser enviados em um prazo de até 15 dias, contados do recebimento da solicitação.  
 
 
7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

 
Após o envio dos projetos, a primeira etapa da seleção se constitui da análise documental para 
que sejam considerados habilitados ou não. Todos os conselhos que apresentarem os documentos 
solicitados conforme este edital serão considerados habilitados. 
 
Dentre os habilitados, inicia-se o processo de classificação dos conselhos e suas PROPOSTAS DE 
AÇÃO segundo os seguintes critérios, não excludentes, mas classificatórios. 
(i)  Clareza da proposta quanto: ao problema a ser enfrentado, seus objetivos, estratégias e 
resultados esperados.  

mailto:amigo.de.valor@santander.com.br


 
 

 7 

(ii)  Consistência orçamentária.  
(iii)  Alinhamento com os princípios estabelecidos nos marcos legais e sua implementação. 
(iv)  Articulação de estratégias de proteção social de crianças e adolescentes contando com a 
cooperação de atores públicos. 
 (v) Alinhamento com planos nacionais, estaduais e/ou municipais.5 

(vi)  Monitoramento e avaliação dos resultados.   
(vii) Diversidade regional.6 
 
 
8. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROCESSO DE SELEÇÃO  

OS CONSELHOS SELECIONADOS para o processo de mobilização de recursos serão comunicadas 
por e-mail até 01 de agosto de 2018. A informação também ficará disponível através do site 
www.santander.com.br/amigodevalor 
Sobre a efetividade do apoio e do processo de repasse dos recursos, os conselhos serão 
informados sobre os resultados até 28 de dezembro de 2018. Isso significa que o conselho precisa 
estar disponível até esta data para receber o recurso e lidar com qualquer dificuldade que possa 
aparecer nesse percurso. 
 
Caso os recursos levantados pelo Progama Amigo de Valor estejam aquém do valor necessário 
para apoiar os 40 conselhos integralmente, o montante arrecadado será dividido em iguais 
proporções entre todos os participantes do projeto. Por exemplo, se  dez milhões seriam 
necessários para apoiar todos os conselhos e foram captados 9 milhões (90%), cada conselho 
receberá 90% do valor solicitado. Neste caso, será necessária a readequação orçamentária de cada 
PROPOSTA DE AÇÃO, sendo a mesma encaminhada para o email 
amigo.de.valor@santander.com.br  entre os dias 1 e 21 de janeiro de 2019. 
 
 
9. ASSINATURA DE TERMOS DE COOPERAÇÃO  

Após a seleção dos Conselhos, considerando as PROPOSTAS DE AÇÃO prioritárias apresentadas, 
fundamentadas nos argumentos, planos, pareceres e decisões constantes dos autos do Processo 
Administrativo que deverá ser instaurado pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 
inicia-se a formalização da parceria. 
Deverá ser celebrado um Termo de Cooperação, Parceria e outras avenças entre o órgão gestor 
da Prefeitura, o Conselho e o Banco Santander, onde conste a indicação da PROPOSTA DE AÇÃO 
priorizada e os compromissos elencados nesse edital por cada uma das partes. (ANEXO 7 – Termo 

                                                      
5 Podem ser considerados Plano Decenais de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes; Plano de Convivência Familiar e 
Comunitária Planos de Enfrentamento a Violência Sexual e Planos de Primeira Infância 
6 O Amigo de Valor visa conquistar uma maior abrangência, contemplando mais regiões do país. Idealmente, ao menos um 
Conselho de cada macroregião será contemplado e a análise por Estados também será considerada. 

http://www.santander.com.br/amigodevalor
mailto:amigo.de.valor@santander.com.br
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modelo) 
Deverá ser celebrado um Termo de Parceria ou Termo de Fomento entre Organização Executora 
e Conselho, conforme novo Marco Regulatório para Organizações da Sociedade Civil ou, em caso 
de organizações do poder público, o estabelecimento do convênio. 
 
Uma cópia do termo entre Conselhos e Organização Executora deverá ser encaminhada para o 
Banco Santader, para ciência e acompanhamento. 
A assinatura dos mencionados documentos selará a relação de colaboração e de esforços 
conjuntos para o desenvolvimento da PROPOSTA DE AÇÃO envolvendo Conselho, Poder Público, 
Organização Executora e parceiro da Iniciativa privada, Banco Santander. 
Os principais compromissos a serem assumidos pelos signatários são os seguintes:  
 
PREFEITURA ou ESTADO e CONSELHO 

 Elaborar e enviar a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) junto à Receita Federal, conforme 

estabelecido por Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil.  (Conselho e Prefeitura) 

 Assegurar, em conjunto com o Conselho, a transferência correta dos recursos destinados a 
organização governamental ou não governamental que será responsável pela execução da 

proposta de ação.  (Conselho e Prefeitura) 
 
CONSELHO 

 Acompanhar e controlar da execução técnica e orçamentária da proposta de ação priorizada.  

 Receber e avaliar os relatórios de monitoramento enviados pela Organização Executora. 

 Enviar relatórios de monitoramento, conforme modelo acordado, para o Banco Santander.  
 
 
 ORGANIZAÇÃO EXECUTORA: 

 Responsabilizar-se pela execução da PROPOSTA DE AÇÃO priorizada com excelência e 
qualidade. 

 Apresentar para o Conselho os relatórios de monitoramento, conforme modelo solicitado. 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e suas coligadas:  

 Divulgar os Conselhos e suas PROPOSTAS DE AÇÃO selecionados para a rede de 
relacionamentos do Banco Santander (Brasil) S.A., mobilizando-os para aderirem, 
voluntariamente, ao Programa Amigo de Valor e efetuarem doações aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente passíveis de dedução do Imposto de Renda Devido nas situações 

e nos limites previstos na legislação.   

 Repassar aos Fundos Municipais ou Estaduais os recursos financeiros destinados pelos 

funcionários, clientes e parceiros.   

 Encaminhar aos Conselhos parceiros orientações para a elaboração dos relatórios de 
acompanhamento.  
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 Apoiar o Conselho na emissão dos recibos das doações recebidas. 

 Apoiar o Conselho no envio correto e preciso das DBFs. 

 Informar o Ministério Público em caso de suspeita de desvios ou irregularidades. 
 
 
10. SOBRE A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS   

Os recursos serão destinados aos Fundos Municipais e Estaduais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente dos conselhos selecionados em dezembro de 2018. 
O montante final do recurso financeiro a ser destinado ao Conselho dependerá do valor que 
efetivamente for levantado pelo PROGRAMA AMIGO DE VALOR na campanha de arrecadação 
promovida pelo SANTANDER, conforme item 8 deste edital. 

 
 

11. CRONOGRAMA  
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

12.1 Caso fique comprovada, por meio juridicamente válido, qualquer forma de utilização ilegal 
dos recursos financeiros arrecadados por meio do presente PROGRAMA AMIGO DE VALOR 
o Ministério Público será comunicado para as devidas providências e os respectivos 
Conselhos não serão mais apoiados pelo PROGRAMA AMIGO DE VALOR.  
 

12.2 A efetuação correta da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) é condição para a renovação 
da parceria no segundo ano. Neste sentido, o Banco Santander oferece uma assessoria para 
a checagem dos dados da DBF, trazendo mais segurança para o processo. 

 
12.3 O presente Edital poderá ser alterado ou encerrados a qualquer momento, mediante 

comunicação prévia por quaisquer meios de comunicação internos, físicos ou eletrônicos.   
 

12.4 Dúvidas ou situações não previstas neste Edital serão decididas de forma soberana e 

irrecorrível pelo Banco Santander (Brasil) S.A., idealizador do Programa Amigo de Valor.   
 

12.5 As condições do presente Edital estão sujeitas a alterações determinadas pelas autoridades 

governamentais.   
 

12.6 A participação no objeto deste Edital do PROGRAMA AMIGO DE VALOR implica na aceitação 

total e irrestrita de todos os itens deste Edital.   
 

12.7 Dúvidas poderão ser esclarecidas por meio do e-mail amigo.de.valor@santander.com.br 

ou pelos telefones 11 3553 7013 ou 11 3553 5379   
 

12.8 Fica eleito o FORO DA COMARCA DESTA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir ou interpretar todas as 

presentes condições.   

 

CONTATO  
Em casa de dúvidas, entrar em contato pelo e-mail: amigo.de.valor@santander.com.br ou pelos 
telefones 11 3553 7013/ 5379 ou 1313. 
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ANEXO 1   
FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: CNPJ E CONTA BANCÁRIA 

 
Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente são fundos públicos, conforme o art. 71 da 
Lei no 4.320, de 17 de marco de 1964.  

A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil no 1.005, de 8 de fevereiro de 2010, determina, 
em seu art. 11, inciso XI, que os fundos públicos de natureza meramente contábil, portanto sem 
personalidade jurídica, são obrigados a se inscrever no CNPJ com código próprio e de natureza 
jurídica 120-1 Fundo Público. Esta regra foi mantida pela IN RFB no 1.183 de 19 de agosto de 2011 
em seu art. 5, inciso X, pela IN RFB no 1.210, de 16 de novembro de 2011 e pela Instrução 
Normativa RFB no 1470, de 30 de maio de 2014.  

Dado que os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente são fundos públicos dessa natureza, 
é necessária a inscrição e/ou regularização da situação do Fundo, caso o mesmo esteja associado 
a qualquer outro CNPJ de personalidade jurídica do poder executivo do ente federativo em pauta. 
Para tanto, o Poder Executivo, através do seu serviço contábil, deve requerer a inscrição à Receita 
Federal do Brasil, apresentando o ato legal de constituição e regulamentação do Fundo, publicado 
em Diário Oficial,  bem como ato de nomeação do responsável legal pelo Fundo.  

Uma vez efetuada a inscrição no CNPJ próprio, é necessária abertura de conta corrente em banco 
oficial, destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo. O banco deve ser consultado sobre 
a documentação requerida. Basicamente, ele exigirá o comprovante de inscrição no CNPJ, os 
mesmos documentos apresentados à Receita Federal do Brasil, documentos do responsável legal 
e coleta de assinaturas para fins de movimentação financeira.  

Para sua operacionalização administrativa e contábil, o Fundo (com CNPJ e conta própria) deve 
estar vinculado a uma Secretaria ou órgão público da Prefeitura Municipal.  

Outro dado importante é que, para ter um Fundo regulamentado, o Conselho deve ter feito o seu 
cadastramanto no CONANDA. O cadastramento ocorre no mês de outubro. 
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ANEXO 2  
O PLANO DE AÇÃO, O PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO E AS LEIS 

ORÇAMENTÁRIAS 
 
O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA) é órgão legitimado para deliberação 
e controle das ações da política de atendimento à criança e ao adolescente. Tem também a 
atribuição de gerir o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme expresso no artigo 
88, inciso IV do ECA, que dispõe sobre a vinculação do Fundo ao Conselho e no artigo 260, § 2o do 
ECA, que da aos Conselhos o papel de fixar critérios de utilização dos recursos, através de Planos 
de Aplicação de Recursos do Fundo que deve conter a previsão de receitas e a definição das 
despesas que deverão ser custeadas com recursos do Fundo conforme as prioridades definidas no 
Plano de Ação.  

Para formatar um Plano de Ação Anual ou Plurianual os CDCAs devem dispor de diagnóstico sobre 
a situação de crianças e adolescentes e sobre a rede dos serviços, programas e projetos de 
atendimento existentes. Assim, pode formular propostas de ação consistentes, que venham 
aprimorar as condições de proteção, promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes. 

O Plano de Ação formulado e deliberado pelo CDCA contendo as prioridades referentes à garantia 
dos direitos previstos Estatuto da Criança e do Adolescente deve então ser encaminhado para o  
Chefe do Executivo, para inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Uma vez apreciada e 
aprovada pelo Legislativo, a LDO deve ser sancionada pelo Chefe do Poder Executivo. Em boa parte 
dos Municípios, o prazo para o Prefeito encaminhar o projeto da LDO ao Poder Legislativo é o dia 
15 de maio. No entanto, as Leis Orgânicas Municipais podem determinar outras datas limites.  

Os recursos destinados aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente com o apoio do 
PROGRAMA AMIGO DE VALOR são passíveis de dedução do Imposto de Renda Devido nas 
situações e nos limites previstos na legislação. Quando ingressados na conta corrente dos Fundos,  
transformam-se em recursos públicos, devendo ser geridos em conformidade com a legislação 
que regula a execução dos orçamentos públicos e portanto ser incluídos em todo processo 
referido acima. 

Tendo a PROPOSTA DE AÇÃO inscrita no PROGRAMA AMIGO DE VALOR, sido deliberada em 
Assembleia do CDCA sobre seu caráter prioritário, a mesma deve constar no Plano de Ação, para 
que seja devidamente incluído no processo orçamentário. Dado que a fonte de recursos prevista 
para a execução da proposta de ação é o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, essa 
proposta deve também ser incluída no Plano de Aplicação dos Recursos do Fundo7.  

Caso o CDCA tenha dificuldade nesse processo, pode solicitar ao Setor de Planejamento apoio 

                                                      
7 O CDCA pode prever receitas no Plano de Aplicação dos Recursos do Fundo mesmo que ela não se efetive, uma vez que 

excesso ou déficit de arrecadação podem acontecer em relação a qualquer fonte de receita do orçamento público. 
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técnico na área de orçamento público (Direito Financeiro) para auxiliá-lo na elaboração do Plano 
de Aplicação.  

Caso o CDCA não consiga realizar suas atribuições (encaminhamento para inclusão do Plano de 
Ação na LDO) no tempo devido, resta ainda uma possibilidade. Se o Legislativo não tiver apreciado 
o projeto de lei, pode o Prefeito enviar uma “Mensagem” ao Poder Legislativo, solicitando a 
complementação do projeto original com a inclusão das principais necessidades da política de 
atendimento.  

Em suma, para que a PROPOSTA DE AÇÃO possa de fato ocorrer ela precisa:  

(i) constar no Plano de Aplicação de Recursos do Fundo 
(ii) constar no Plano de Ação a ser encaminhado para o Chefe do Executivo 
(iii) ser encaminhada e aprovada pela LDO 

Recomenda-se que, ao fazer a inscrição da PROPOSTA DE AÇÃO no PROGRAMA AMIGO DE VALOR, 
o CDCA providencie a inclusão da mesma nesse processo antes da conclusão da aprovação da Lei 
Orçamentária Anual que deverá vigorar no ano seguinte, evitando assim a posterior necessidade 
de solicitação, à Câmara Municipal, de abertura de crédito suplementar no orçamento. 

 
ANEXO 3 

DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS – DBF 
 

A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil do Brasil no 1.307 de 27/12/2012, alterada 
pela Instrução Normativa no 1389, de 30/08/2013 e Instrução Normativa no. 1.426, de 
20/12/2013, dispõe as normas para a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF).  

As principais normas para os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente são as seguintes:  

 Ficam obrigados à apresentação da DBF os órgãos responsáveis pela administração das contas 
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais, 
no que diz respeito às doações efetuadas a esses fundos.  

 O programa para preenchimento da DBF pode ser encontrado no sítio eletrônico da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Brasil (RFB) na Internet: www.receita.fazenda.gov.br.  

 O prazo estipulado pela Receita Federal do Brasil para a entrega da DBF é o último dia útil do 
mês de março, em relação em relação ao ano-calendário imediatamente anterior.  

 A DBF deve ser enviada à Receita Federal do Brasil por meio da Internet, utilizando-se o 
programa Receitanet, disponível no mesmo endereço acima mencionado.  

 A transmissão exige a assinatura digital da declaração mediante utilização de certificado digital 
válido.  

 A não apresentação da DBF no prazo estabelecido ou a sua apresentação com incorreções ou 
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omissões acarretará a aplicação de penalidades pecuniárias aos órgãos responsáveis pela 
administração da conta do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 


